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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO Nº 02/96

Estabelece critérios para a prestação de serviços pela Universidade Federal da Bahia e sobre a destinação dos recursos arrecadados nas atividades remuneradas.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando as diretrizes constantes do documento “Desafios contemporâneos de uma Universidade democrática, pública e gratuita nas suas relações com sociedade e mercado”, aprovado em 19.10.95,

RESOLVE,

Art. 1º - As atividades universitárias básicas o ensino de Graduação o ensino de Pós-Graduação “stricto sensu” e os serviços destinados a beneficiar setores carentes da sociedade, assim como aquelas de especial interesse social, serão gratuitos e a todos acessíveis.

§ 1º - Cabe ao Departamento ou Colegiado  equivalente, definir se os serviços propostos, a serem prestados pela Unidade, constituem atividades de especial interesse social.

§ 2º - As demais atividades poderão ser remuneradas, de acordo com o estabelecido nesta resolução.

§ 3º - As atividades de especial interesse social poderão ser remuneradas quando financiadas por terceiros.

Art. 2º - As atividades terão que ser aprovadas pelos Departamentos ou Colegiados equivalentes e encaminhadas ao Conselho Departamental e a Pró-Reitoria competente.

Art. 3º - O Departamento, o Conselho Departamental e a Pró-Reitoria competente definirão formas de acompanhamento e avaliação dessas atividades.

§ 1º - As propostas referentes aos projetos das atividades mencionadas nesta resolução somente serão apreciadas quando instruídas com a justificativa, os objetivos, os procedimentos e a previsão, com alocação da carga horária respectiva do pessoal envolvido, além de orçamento detalhado incluindo as fontes de receitas e todos os elementos de custo direto, a remuneração de pessoal interno ou externo, cronograma de execução e a forma de gerenciamento do projeto.

§ 2º - A avaliação das atividades será feita mediante a apresentação de circunstanciado relatório final, acadêmico, administrativo e financeiro, elaborado pelo(s) Coordenador(es) dos projetos.

Art. 4º - As atividades exercidas em regime de contraprestação pecuniária constituirão fonte complementar de recursos para o desenvolvimento e melhoria de desempenho das atividades de ensino, pesquisa e extensão da Universidade  e, também, da prestação de serviços gratuitos à sociedade.

§ 1º - Das receitas oriundas dessas atividades, 5% serão destinados à Administração da Universidade, 5% aos Fundos de Apoio à Pesquisa ou Extensão, conforme a natureza da atividade, e , no mínimo, 5% à Unidade promotora.

§ 2º - Ficam dispensadas das porcentagens acima as atividades que cobrarem taxas mínimas, destinadas apenas à cobertura dos custos de sua realização, e nas quais não haja remuneração para qualquer professor ou servidor da Universidade.

§ 3º - Havendo recursos excedentes em relação ao orçamento inicial dessas atividades serão aplicados conforme critérios estabelecidos pelo Conselho Departamental da Unidade, pelo Conselho Deliberativo de Órgão Suplementar ou colegiado equivalente.

Art. 5º - Os professores em regime de 40 (quarenta) horas e de Dedicação Exclusiva envolvidos em atividades e serviços com contraprestação pecuniária, podem ser remunerados,  limitada sua participação nessas atividades a no máximo, 8 (oito) horas por semana a critério dos Departamento, e sem prejuízo de suas demais atribuições acadêmicas.

§ Único – Os professores em regime de 20(vinte) horas semanais somente poderão receber remuneração por participação nessas atividades se realizadas fora do seu turno de trabalho.

Art. 6º - Os servidores técnicos-administrativos em efetivo regime de 40(quarenta) horas semanais, envolvidos com essas atividades , podem também ser remunerados, limitada sua participação nessas atividades a no máximo 8(oito) horas por semana sem prejuízo de suas demais  atribuições ... ?

§ Único – Os servidores em regime de 30 (trinta) horas semanais somente poderão receber remuneração por essa atividade se realizadas fora do seu turno de trabalho.

Art. 7º Os recursos oriundos dos serviços prestados pela UFBA serão recolhidos às contas da Universidade, no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica Federal, de acordo com as rotinas em vigor, ou às Fundações conveniadas,   que se obrigam a recolher às contas da Universidade as parcelas relativas à Administração Central, obrigação esta a ser incluída em todos os convênios.

§ 1º - Os projetos que prevejam recolhimento dos recursos diretamente às contas da Universidade consultarão a ASSPLAN quando da elaboração do orçamento do projeto, para compatibilização deste com orçamento geral da UFBA.

§ 2º - Para determinados tipos de convênio, a critério da Administração Geral, poderá ser dispensado o recolhimento da parcela devida à Universidade, de que trata o caput deste artigo.

Art. 8º - As atividades dentro do alcance desta norma somente merecerão crédito acadêmico quando atenderem às exigências desta resolução não podendo, em caso contrário, ser incluídas ou consideradas em justificativas , planos de trabalho, pedidos de progressão e relatórios.

Art. 9º - O não cumprimento do estabelecido nesta resolução implicará na aplicação das penalidades previstas no Capítulo V. artigo 127 a 142. Da Lei nº 8.112 de 11.12.1990 e de seus Decretos Regulamentares.

Art. 10º - O Conselho Universitário, no prazo de um ano, avaliará os resultados da aplicação desta resolução.

Art. 11º - Esta resolução entra em vigor no dia 01 de outubro de 1996, revogadas as disposições em contrário.

SALA DOS CONSELHOS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

Aprovada  em, 15 de agosto de 1996.

LUIZ FELIPPE PERRET SERPA

Presidente do Conselho Universitário

_1001931892

